
Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO

CENTRO DE INTENDÊNCIA TECNOLÓGICO DA MARINHA EM SÃO PAULO

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO NUCLEAR DA MARINHA

NUP nº 63228.001058/2024-10

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de  serviço  continuado para

assistência e suporte técnico, operação, manutenções preventivas e corretivas de sistemas de

exaustão,  ventilação  e  lavagem  de  gases  dos  prédios  do  DESGA  e  da  destilação,  com

fornecimento de toda a mão de obra, materiais e insumos necessários,  peças de reposição,

componentes  novos  e  compatíveis,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e

exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição
Código/
CATSER

Unidade
de

medida
Quantidade

Valor Total
Máximo
Aceitável

1

Serviço  Continuado para
Manutenção  Preventiva  e
Corretiva  dos  Sistemas  de
Ventilação,  Exaustão  e
Lavagem de Gases dos Prédios
da DDNM-II

2780 SV 01 R$ 259.480,87

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O  prazo  de  vigência  do contrato  é  de  12  (doze)  meses,  podendo ser  prorrogado  por

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 106, da Lei 14.133,

de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vi-

gência da contratação.

P á g i n a  1 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2023
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Revisado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

C
óp

ia
 p

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
as

si
na

tu
ra

s.



Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência.

2.2.  Com fulcro no parágrafo único, do art.  1º, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de

2022, incluído pelo Decreto nº 11.137, de 18 de julho de 2022 combinado com o subitem 1.12,

da SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITAÇÕES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto da

contratação está previsto na Necessidade Planejada (NP) desta OM, aprovada/liberada após

aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 14.822/2023 de 22 janeiro de 2024, conforme

detalhamento a seguir:

    I) Nº NP: 639; e

    II) CATSER: 2780.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis:

4.2. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos

resíduos  provenientes  da  manutenção  preventiva  e  corretiva  em  serviços  comuns  de

engenharia, estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos,

artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente

– CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

4.3. Sempre  que  possível,  utilização  de  materiais  que  sejam  reciclados,  reutilizados  e

biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção;

4.4. Devem ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e

Qualidade Industrial – INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional para a

Padronização (International Organization for Standardization).

4.5. Quando  cabível,  que  os  materiais  ou  insumos  a  serem  utilizados  para  os  serviços  de

manutenção preventiva e corretiva,  sejam constituídos,  no todo ou em parte,  por  material

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

4.6. Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de

menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.7. Os materiais ou insumos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.8. Os materiais ou insumos não devem conter substâncias perigosas em concentração acima

da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),  tais  como

mercúrio(Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-polibromados

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

4.9. Utilizar  produtos  de  limpeza  e  conservação  de  superfícies  e  objetos  inanimados  que

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

4.10.Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto

nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

4.11.Observar  a  Resolução  CONAMA  nº  20,  de  7  de  dezembro  de  1994,  quanto  aos

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

4.12. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,

para a execução de serviços;

4.13.Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados,  nos três primeiros

meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de

água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

4.14.Realizar  a  separação dos  resíduos recicláveis  descartados pelos  órgãos  e entidades da

Administração Pública Federal  direta,  autárquica  e fundacional,  na fonte geradora,  e  a  sua

destinação  às  associações  e  cooperativas  dos  catadores  de  materiais  recicláveis,  que  será

procedida  pela  coleta  seletivado  papel  para  reciclagem,  quando  couber,  nos  termos  da

IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

4.15. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas sobre resíduos sólidos; e

4.16.Prever  a  destinação  ambiental  adequada  das  pilhas  e  baterias  usadas  ou  inservíveis,

segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.17. Não  será  admitida indicação  de  marcas  ou  modelos.  Todo  o  detalhamento de  peças,

materiais e insumos se encontram especificados nos apêndices que acompanham este Termo

de Referência. Ademais, todos os materiais, acessórios e componentes utilizados no modelo

deste processo, como referência de aquisição, são usuais de mercado e há opções diversas que
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atendem aos requisitos solicitados neste projeto. Foram indicados no ETP alguns modelos e

marcas de determinados materiais, todavia, somente como referência a ser seguida. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço  (Inciso III do art. 41 da lei

nº 14.133, de 2021)

4.18.Não  haverá  vedação  de  marca  ou  produto,  desde  que  os  componentes,  partes  e

acessórios  sejam  de  qualidade  e  atendam  as  normas  vigentes  que  o  regem  bem  como

apresentar  selo  do  INMETRO  quando  cabível  e  ainda  estar  em  conformidade  com  a

especificação técnica e demais documentos que fazem parte deste processo.

Da exigência da carta de solidariedade (Inciso IV do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021

4.19. Não será exigida carta de solidariedade, uma vez que se trata de contratação de serviço

de  manutenção  preventiva  e  corretiva,  cujos  fornecimentos  são  comuns  de  mercado,  não

havendo excepcionalidade que justifique tal exigência.

Subcontratação

4.20.  É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.21. É permitida a subcontratação do objeto conforme § 2º do art. 122 da lei 14.133, de 2021;

4.22.  É  limitada  a  serviços  especializados,  tais  como,  serviços  de  fabricação  mecânica,

tratamento  de  água,  análise  química  de  fluidos,  calibração  de  equipamentos,  análise  de

vibração dos ventiladores, análises do ar do ambiente após o processo de lavagem de gases;

4.23. A subcontratação depende de autorização prévia da contratante, a quem incumbe avaliar

se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do

objeto;

4.24.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a contratante pelo rigoroso

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;

4.25. A associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem

como a fusão,  cisão ou incorporação devem ser comunicadas  à  contratante  para que esta

delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto

que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas neste

estudo;

P á g i n a  4 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2023
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Revisado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

C
óp

ia
 p

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
as

si
na

tu
ra

s.



Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

4.26. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratação,  caso admitida.  Serviço continuado,  sem fornecimento de mão de obra em

regime de dedicação exclusiva.

Garantia da contratação

4.27. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.28.  Em  caso  opção  pelo  seguro-garantia,  a  parte  adjudicatária  deverá  apresentá-la,  no

máximo, até 1 (um) mês contado da data de homologação da licitação, conforme art. 96, §3º,

da Lei nº 14.133, de 2021;

4.29. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias

úteis após a assinatura do contrato;

4.30. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

garantia da contratação.

Vistoria

4.31.  A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o

conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser  contratado,  sendo

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor

designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 9h00 às 16h00.

4.32. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia.  O  agendamento  deve  ser  feito  via:  Tenente  Vinícius:  (11)  3817-7393;

vinicius.lemos@marinha.mil.br; Eng. Yuri Ribeiro: (11) 3817-7393; yuri.ribeiro@amazul.gov.br.

4.33. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.34. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada

pelo  responsável  técnico  do  licitante  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e

peculiaridades da contratação.

4.35.  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

     5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: Da data de liberação formal do início dos serviços pela

equipe de fiscalização, não excedendo 30 (trinta) dias após a data de assinatura do Contrato;

5.2. A equipe técnica deverá ser composta de trabalhadores profissionalmente qualificados e

especializados,  capazes  de  executar  os  serviços  considerados  indispensáveis,  rotineiros,

preventivos, corretivos e/ou emergenciais;

5.3. A equipe técnica deverá ser supervisionada por um Engenheiro Responsável da contratada,

ficando sob a total e irrestrita responsabilidade deste último tanto a equipe quanto os próprios

serviços contratados;

5.4. O Engenheiro Responsável e os técnicos da equipe de serviço poderão, a qualquer dia e

hora, inclusive finais de semana e feriados, ser solicitados a comparecer às dependências da

DDNM, a fim de eliminar as causas ou ao menos os efeitos danosos de sinistros ocorridos no

equipamento  de  que  trata  esta  Especificação  de  Serviço,  sem  qualquer  ônus  adicional  à

contratante;

5.5. Todos os empregados da contratada deverão utilizar sempre Equipamentos de Proteção

Individual (E.P.l.) adequados às suas atividades, bem como estar devida e permanentemente

uniformizados e identificados por meio de crachás, com fotografia recente, além de portar-se

de forma condizente com as regras de circulação nos ambientes e instalações da contratante;

5.6. Realizar as manutenções preventivas mensais estimadas pela contratante; 

5.7. Realizar as manutenções corretivas dos equipamentos, caso ocorram falhas que impeçam

a operação dessas unidades;

5.8. A manutenção preventiva deverá ser desenvolvida mensalmente em horário comercial

através de um conjunto de ações sobre o equipamento com programação antecipada, e será

realizada com uma periodicidade de inspeções sistemáticas e medidas necessárias, para evitar

falha  e  mantê-lo  operando,  ou  em  condições  de  operar  dentro  das  especificações  do

fabricante;

5.9.  A  manutenção corretiva deverá  ser  desenvolvida  em qualquer  horário  através  de  um

conjunto  de  ações,  com  o  objetivo  de  fazer  retornar  o  equipamento  às  suas  condições

específicas,  após  a  ocorrência  de defeitos  ou  falhas.  A  empresa  deverá disponibilizar  uma

equipe de plantão para atendimento de emergência, inclusive finais de semana e feriados. Os

itens 5.22.2, 5.22.3 e 5.22.4 deste instrumento detalham as condições estabelecidas para a

realização da manutenção corretiva.
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5.10. Constitui escopo de fornecimento da Contratada tudo o que está relacionado no Projeto

Básico  conforme detalhado e discriminado na Planilha de Quantitativos e Preços Estimados,

Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos e especificações técnicas de engenharia

anexos, apensos e adendos;

5.11. Qualquer serviço obedecerá rigorosamente às normas da ABNT, em vigor. Para tanto,

cabe à Contratada respeitar, as normas aplicáveis à execução das inspeções, ensaios e testes

para controle da qualidade, no mínimo, para todos os itens mencionados no Projeto Básico e

Planilha de Quantitativos e Preços Estimados;

5.12. Todas as eventuais modificações contidas no projeto durante a execução dos serviços

serão  documentadas  pela  Contratada,  que  registrará  as  revisões  e  complementações  dos

elementos  integrantes  do  projeto,  os  quais  deverão  ser  realizados  por  profissionais

capacitados para elaboração da documentação técnica a ser revisada, se necessário;

5.13. Todos os documentos necessários à execução dos serviços e os documentos gerados

objeto do escopo de fornecimento, serão classificados quanto ao sigilo. A Contratada transfere

(e dá direito de posse física à DDNM) todos os originais e cópias dos documentos referentes

aos serviços executados por ela,  podendo os mesmos ser  utilizados em outros serviços ou

trabalhos similares de interesse da DDNM. A Contratada não poderá utilizar  ou entregar a

documentação referente aos serviços, objeto deste acordo, a terceiros (ou permitir acesso à

mesma) sem a prévia autorização por escrito da DDNM;

5.14. O acesso dos funcionários da Contratada e das Subcontratadas será liberado após análise

de  documentação  que  deve  ser  enviada  previamente  à  DDNM.  O  prazo  para  avaliação  e

liberação dos funcionários e demais colaboradores é de 15 dias úteis;

5.15. Documentos necessários para análise: Cópia simples do RG e CPF; Antecedentes criminais

da  esfera  Federal  e  Estadual;  Carteira  Nacional  de  Habilitação,  caso  for  designado  como

motorista dos veículos da empresa;

5.16. Ao final de cada visita, a contratada deve emitir relatório a ser entregue em até 3 dias

úteis para a contratante descrevendo todas as atividades realizadas, detalhando os serviços

realizados  e  as  peças  fornecidas.  Caso  encontre  alguma  anomalia  durante  a  manutenção

preventiva, descrever no relatório a situação encontrada e qual  será o plano de ação para

sanar  o problema.  A fiscalização avaliará  a  proposta  sugerida e em comum acordo com a

contratada definirá o melhor plano estratégico;

5.17.  Entregar  para  aprovação  da  Fiscalização,  em  no  máximo  10  (dez)  dias  úteis  após  a

assinatura do Contrato, Laudo Técnico (acompanhado de ART) contendo o cadastramento total

do estado do equipamento objeto do instrumento contratual,  após ter efetuado minuciosa

vistoria constatação das condições em que os mesmos se encontram, incluindo todas as peças,

partes,  componentes,  e  acessórios  respectivos,  levantando  quaisquer  possíveis  falhas  e

defeitos e/ou propondo melhorias, se for ocaso;
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

5.18. Os sistemas de exaustão, ventilação e lavagem de gases são pertencentes aos prédios do

DESGA e da destilação, localizados na unidade II da Diretoria de Desenvolvimento Nuclear da

Marinha, na Av. Professor Lineu Prestes, 2468 – Cidade Universitária – Butantã, São Paulo-SP,

CEP 05508-000.

Local e horário da prestação dos serviços

5.19. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Diretoria de Desenvolvimento Nuclear

da Marinha. Av. Professor Lineu Prestes, 2468, Cidade Universitária, Butantã, São Paulo/ SP.

5.20. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Das 8h00 às 17h00 de segunda-feira a

sexta-feira.

5.20.1. Aos finais de semana e feriados, caso haja necessidade, a Contratada deverá solicitar

liberação à equipe fiscal com no mínimo 48 horas de antecedência, a fim de que haja tempo

hábil para análise da possibilidade e liberação dos funcionários que realizarão as tarefas.

Materiais a serem disponibilizados

5.21. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos apresentados nos autos deste

processo de licitação.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.22. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.22.1. Para o correto dimensionamento da proposta, a Contratante deve considerar todas as

informações e especificações contidas neste instrumento e seus anexos, e na planilha estimada

de quantitativos e preços unitários.

5.22.2. O valor total do ressarcimento para manutenção corretiva (mão de obra e materiais),

definido no ETP  (Item  6.8)  de  modo algum fará  parte  do contrato  a  ser  firmado  entre  a

contratante  e  a  contratada.  Esta  reserva  não  implicará  valor  fixo  a  ser  faturado.  Só  será

faturado o gasto efetivamente ocorrido. Para a aquisição de peças ou materiais necessários

para  a  atividade  corretiva,  deverá  ser  apresentado  pela  contratada,  no  mínimo  03  (três)

orçamentos  distintos,  de  fornecimento,  para  cada  peça/material  a  ser  adquirido,  com

indicação clara de nome e telefone do fornecedor, além da quantidade e valor unitário final de

venda de cada item. Os serviços de manutenção corretiva serão solicitados mediante emissão
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

de ordem de serviço (OS) contendo, no mínimo, descrição do serviço, data, horário de início e

término, responsável pela execução, materiais utilizados e solicitante do serviço.

5.22.3. A partir do recebimento da Ordem de Serviço, a contratada terá os prazos para iniciar e

concluir os serviços dependendo do grau de priorização da demanda. 

5.22.4.  Serão  considerados  como  níveis  de  prioridade  de  serviços:  serviços  PRIORITÁRIOS

contemplam demandas que envolvam paralisação total ou parcial dos sistemas de exaustão,

ventilação e lavagem de gases e devem ser iniciados em até 24  (vinte e quatro) úteis horas

após emissão da  ordem de serviços.  Os  serviços  NORMAIS  são aqueles  que não afetam a

funcionalidade normal do sistema de climatização, devem ser iniciados em até 7 (sete) dias

após emissão da OS. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.23. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.24. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo com as  cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado  automaticamente  pelo tempo correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas  por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de  execução da contratada,  quando  houver,  do  método de  aferição  dos  resultados  e  das
sanções aplicáveis, dentre outros.
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante
o período de 8 horas semanais,  devido à natureza de obra que necessita acompanhamento
periódico das tarefas em execução;

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10.  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,  de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.  117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade,  o fiscal  técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar  decisão ou adoção de medidas  que ultrapassem sua competência,  para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
IV);

6.14.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis,  quando ultrapassar  a sua competência;  (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1. A Contratada deverá elaborar diário de obras que será assinado pelo fiscal e responsável
designado pela Contratada. Neste documento deverão constar todos os acontecimentos do dia,
incluindo as tarefas executadas, interferências encontradas e acidentes de trabalho.

Gestor do Contrato

6.19.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.21.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal  da  liquidação e  do pagamento  da  despesa  no relatório  de riscos  eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Apêndice I.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

  7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2.  deixar  de  executar,  ou  não executar  com a  qualidade  mínima exigida  as  atividades
contratadas; ou

 7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.3.  A  aferição  da  execução  contratual  para  fins  de  pagamento  considerará  os  seguintes
critérios:

7.3.1. Evolução física conforme cronograma físico-financeiro;

7.3.2.  Qualidade  dos  serviços  em  conformidade  com  as  diretrizes  das  especificações  deste
instrumento e seus anexos e também da planilha estimativa de custos e entrega de materiais.

Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

7.5.  Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  no prazo  de  30 (trinta)  dias,  pelos  fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23,
X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
a ser paga.

7.5.2.  O fiscal  técnico do contrato realizará  o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5.3.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.5.4. O fiscal  setorial do contrato,  quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.6.  Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do  termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/
ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021)

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7.  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto
nº 11.246, de 2022).

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.4.  Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado pela fiscalização.

7.7.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8.  No  caso  de controvérsia  sobre a  execução  do objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.12.  Para  fins  de liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada até  que  o contratado  providencie  as  medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à CONTRATANTE;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.15. A Administração deverá realizar  consulta ao SICAF para:  a)  verificar a manutenção das
condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.16.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/
ME nº 77, de 2022.

P á g i n a  15 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2023
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Revisado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

C
óp

ia
 p

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
as

si
na

tu
ra

s.



Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta correntes indicadas pelo contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.25.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

 7.26. A presente contratação não permitirá a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.27. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.28. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente),  a celebração do aditamento de
cessão  de  crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor,  ou de receber  benefícios  ou incentivos  fiscais  ou creditícios,  direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.
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7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo  a  possibilidade  de  pagamento  em  conta  vinculada  ou  de  pagamento  pela  efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO,  sob a forma ELETRÔNICA,  com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.4. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários
tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito
de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);

8.5. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
aceitabilidade de preços será:

8.5.1. valor global: conforme valor estimado da licitação.

8.5.2. custos unitários relevantes: conforme planilha estimada de quantidades e preços unitários
da licitação.

Exigências de habilitação

8.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.6.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 
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Termo de Referência – Pregão – Serviços comuns de engenharia

8.6.2.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual  -  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.6.3.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU ou  sociedade  identificada
como empresa individual  de responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

8.6.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.6.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6.6.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.6.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.6.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.6.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.6.10.  Prova  de regularidade fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.6.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.6.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
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8.6.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.6.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.6.15.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  relacionados  ao  objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.6.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.7. certidão negativa de insolvência civil  expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade
simples; 

8.8.  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei  nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.9.  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.10. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um); 

8.11.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as
exigências  da  habilitação  e  poderão substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço de
abertura; e

8.12.  Os  documentos  referidos  acima limitar-se-ão ao  último exercício  no caso de a  pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.13. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.14. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.15.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as
exigências  da  habilitação  e  poderão substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.16. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
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Qualificação Técnica

8.17.  Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.18.  A  declaração  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada  pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação

8.19. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, CREA, em plena
validade.

8.20. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.21.  Apresentação dos  profissionais  abaixo  indicados,  devidamente registrados no conselho
profissional  competente,  detentor  de atestado de responsabilidade técnica por  execução de
serviço de características semelhantes, também abaixo indicado:

8.21.1. Para o Engenheiro Mecânico, Mecatrônico ou Eletricista: Acompanhamento na execução
de atividades preventivas e corretivas,  iguais ou similares as tarefas descritas no ETP e seus
anexos, planilha estimativa de custo e demais apêndices deste instrumento. 

8.22. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar do serviço objeto do contrato,
e será  admitida a  sua substituição por  profissionais  de experiência  equivalente  ou superior,
desde que aprovada pela Administração.

8.23.  Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.24. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados, notas fiscais ou ART
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.24.1. Execução de no mínimo de 50% das atividades de manutenção preventiva e corretiva,
iguais ou similares as tarefas descritas no ETP e seus anexos, planilha estimativa de custo e
demais apêndices deste instrumento;

8.24.2.  Coordenação  e/ou  execução  de  no  mínimo  50%  das  atividades  de  manutenção
preventiva e corretiva, iguais ou similares as tarefas descritas no ETP e seus anexos, planilha
estimativa de custo e demais apêndices deste instrumento. 

8.25.  Será admitida,  para  fins  de comprovação  de quantitativo mínimo,  a  apresentação e  o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.26. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante.

8.27. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
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suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.28.  Não  haverá  permissão  de  cooperativas,  haja  vista  que  devido  as  especificidades  dos
equipamentos será autorizada a subcontratação de alguns serviços, conforme item 4.20 a 4.26
deste instrumento. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 259.480,87 (duzentos e cinquenta e nove mil
quatrocentos e oitenta reais e oitenta e sete centavos),  conforme custos unitários apostos na
Planilha Estimada de Quantidades e Preços Unitários.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 742020;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 6012;

IV) Ação Orçamentária: 14T7;

V) Elemento de Despesa: 449039.18;

VI) Plano Interno: U343BZ000166.

11. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. APÊNDICES

APÊNDICE I   – Instrumento de Medição de Resultado (IMR)

  APÊNDICE II  – Planilha de Quantidades e Preços Estimados

APÊNDICE III – Curva ABC

APÊNDICE IV – Memória de Cálculo de BDI

APÊNDICE V  – Estudos Técnicos Preliminares

APÊNDICE VI – Cronograma Físico-Financeiro

APÊNDICE VII – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes

APÊNDICE VIII – ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)

APÊNDICE IX   – MODELO Planilha de Quantidades e Preços Estimados
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APÊNDICE X    – MODELO Curva ABC

APÊNDICE XI   – MODELO Memória de Cálculo de BDI

APÊNDICE XII  – MODELO Cronograma Físico-Financeiro

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELO ESTUDO

MEMBRO LÍDER DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Nome: Luiz Felipe Peterle do Nascimento
Posto: Capitão Tenente (EN)
Função: Ajudante do Departamento de Gestão de Processos de SSI

São Paulo, SP, na data da assinatura.

MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Nome: Vinícius Mendes Lemos
Posto: Primeiro-Tenente (RM2-EN)
Função: Ajudante de Divisão de Gestão de 
Processos de Operação e Manutenção para 
SSI.

São Paulo, SP, na data da assinatura.

Nome: Antonio Adalberto C. Moreira Filho
Posto: Primeiro-Tenente (RM2-EN)
Função: Assessor de Gestão de Processos de 
Sistemas de Separação Isotópica

São Paulo, SP, na data da assinatura.

Nome: Yuri Gonçalves Ribeiro
Posto: Empregado AMAZUL
Função: Encarregado da Divisão de Infraestrutura e Manutenção de SSI.

São Paulo, SP, na data da assinatura.

Após análise administrativa, APROVO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, ressalvando que a 
análise de natureza técnica é de competência do setor Requisitante.

ANDERSON CHAVES DA SILVA
Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 12.0.termo_de_referencia_lavador_de_gases_2024_rev2.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo II - Assinatura Gov.Br

VINICIUS MENDES LEMOS (CPF ***.117.228-**) em 24/04/2024 15:51:11 -03 (BRT)

Tipo II - Assinatura Gov.Br

YURI GONCALVES RIBEIRO (CPF ***.738.497-**) em 24/04/2024 16:02:23 -03 (BRT)

Tipo II - Assinatura Gov.Br

LUIZ FELIPE PETERLE DO NASCIMENTO (CPF ***.353.107-**) em 24/04/2024 16:21:39 -03

Tipo II - Assinatura Gov.Br

ANTONIO ADALBERTO CAVALCANTE MOREIRA FILHO (CPF ***.984.534-**) em

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ANDERSON CHAVES DA SILVA (CPF ***.566.667-**) em 16/05/2024 17:13:50 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *


